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Resumo: O Processo de Participação Popular (PPP) implementado no RS na última década se norteia em princípios que dizem respeito à valorização dos COREDES enquanto instâncias regionais de planejamento, à consolidação de assembléias abertas à participação do cidadão, à tentativa de uma distribuição mais eqüitativa dos recursos públicos em regiões carentes e à maior transparência na elaboração da peça orçamentária. Todavia, uma questão que se coloca é: o PPP se configura efetivamente como uma ação estratégica para o desenvolvimento regional? As constatações resultantes do acompanhamento do processo evidenciam que nos COREDES o PPP tem atendido, sobretudo, interesses específicos de instituições ou representantes da sociedade, deixando para segundo plano seu principal objetivo: levantar e atender as principais demandas sociais regionais para o desenvolvimento socioeconômico. Outra constatação diz respeito a uma dificuldade intrínseca e generalizada em quase todos os COREDES: chegar a um consenso sobre o que sejam demandas sociais ‘regionais’. Aparentemente este ainda é um processo de aprendizagem coletiva inconcluso. Todavia, estas experiências consolidam o RS no contexto das políticas de desenvolvimento territorial.
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INTRODUÇÃO

As primeiras experiências de planejamento visando o desenvolvimento local, regional e nacional foram implementadas pelo governo federal no Brasil em meados da década de 1930, com foco no crescimento econômico. No final de 1950 o governo central criou a SUDENE – Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, e em 1970 as Superintendências de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) e da Região Sul (SUDESUL). Ainda na década de 80 o governo central manifestava interesse na promoção do planejamento e do desenvolvimento regional, mas viu-se forçado a concentrar seus esforços em ações e problemas emergentes na época, relacionados à crise econômica e ao ajuste estrutural enfaticamente sugerido pelos organismos financeiros internacionais.

A década de 90 foi caracterizada por uma mudança de comportamento na política governamental consoante ao planejamento do desenvolvimento. Segundo Bresser Pereira (1995:12) a reforma que o Estado se viu obrigado a realizar neste período deve ser entendida

dentro do contexto da redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento. 

Assim, devido a essa lacuna deixada pelo governo central, os Estados começaram a se estruturar e articular em prol do desenvolvimento.

O fato de o governo federal passar a compartilhar a questão do planejamento para o desenvolvimento regional com os governos estaduais através de políticas de descentralização, também fez com que em algumas regiões, instituições da própria sociedade, começassem a se articular nesse momento mais democrático visando o desenvolvimento local e regional.

Como exemplo pode-se citar o caso do Estado do Rio Grande do Sul, onde ao longo das últimas duas décadas amadureceram diversas experiências de participação popular na política de desenvolvimento local ou regional e, num certo sentido, fizeram ressaltar sua posição de vanguarda no cenário nacional, no que diz respeito ao exercício da cidadania e à participação da sociedade civil nos espaços públicos. Exemplos concretos são a implementação do Orçamento Participativo (OP) no Município de Porto Alegre a partir de 1989, bem como as diretrizes estabelecidas e implementadas pelo governo estadual a partir de meados da década de 1990 na instituição de um modelo amplo de consulta popular para elaboração do orçamento estadual.

A experiência exitosa do OP no Município de Porto Alegre, que inclusive serviu de exemplo para outras experiências similares em diversas cidades e países, obviamente levou à tentativa de implantação do processo em âmbito estadual durante o Governo de Olívio Dutra, cujo mandato iniciou em 1999.

Porém, uma vez que os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – COREDES já estavam legalmente instituídos desde 1994 em todo o Estado do Rio Grande do Sul como órgãos auxiliares de planejamento regional, acabou ocorrendo a adaptação da chamada Consulta Popular (instituída no Governo Antônio Britto) na implementação do Orçamento Participativo nas regiões dos referidos conselhos.

Posteriormente com a troca de governo (Olívio – Rigotto), houve nova adaptação (mais de nomenclatura do que de essência) e o processo passou a denominar-se Processo de Participação Popular – PPP, englobando princípios que dizem respeito à valorização de Conselhos Regionais de Desenvolvimento enquanto instâncias regionais de planejamento, à consolidação de assembléias abertas à participação do cidadão, à tentativa de uma distribuição eqüitativa dos recursos públicos em regiões mais carentes e, não por último, a uma maior transparência na elaboração do orçamento estadual.

Desde então, mesmo com a troca mais recente de governo (Rigotto – Yeda), o processo acabou se consolidando sem maiores percalços, embora tenha sido cogitado não realizar a Consulta Popular em 2007, em função do passivo de dívidas acumuladas. Porém, governo e sociedade chegaram a um consenso: os recursos disponíveis para a Consulta Popular de 2007 foram drasticamente diminuídos, as dívidas foram consolidadas e repactuadas e o compromisso de liquidação pontual das demandas foi assumido.   

O Governo Federal, por sua vez, vem redirecionando cada vez mais sua política de desenvolvimento regional para ações que envolvem principalmente mesorregiões
. Nesse contexto, as políticas estratégicas estaduais assumem cada vez maior importância no cenário microrregional, ou seja, o espaço territorial intermediário entre os municípios e o estado.

Entendido desta forma, o planejamento do desenvolvimento microrregional precisa assumir uma visão estratégica, que não se deixa dominar pelas emergências e urgências de curto prazo, estruturando prioridades numa perspectiva de construção de um modelo de desenvolvimento sustentável de médio e longo prazo. 

Esta nova concepção estratégica de planejamento para o desenvolvimento regional requer uma reestruturação do processo, que começa com a divulgação do processo do PPP e preparação da própria sociedade para sua efetiva participação. Possuidora das informações necessárias a sociedade teria capacidade de fazer o reconhecimento das demandas de sua região, contribuindo para explicitar as principais deficiências que entravam a melhoria da qualidade de vida.

Assim, este estudo analisa e relaciona basicamente, os indicativos e os referenciais enfatizados pelas lideranças e as demandas sociais levantadas pela população na Consulta Popular como prioridades para investimento público e a sua relação com um conjunto de indicadores socioeconômicos (IDESE), para verificar se as primeiras efetivamente contribuem para o melhoramento da situação socioeconômica regional. 
1. Síntese da experiência gaúcha: estrutura e funcionamento dos COREDES

A institucionalização dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) teve como preocupação básica o processo de planejamento e gestão do desenvolvimento regional, com ênfase voltada à participação da sociedade neste processo.

A discussão sobre o desenvolvimento regional já vinha sendo levada a efeito no final dos anos 80, tanto no Brasil quanto no Rio Grande do Sul, com forte envolvimento de alguns atores sociais regionais.

Assim, em 1990, nos processos de campanha para o governo do Estado, a questão da regionalização estava presente em praticamente todas as plataformas de governo, inspiradas nos ditames da Constituição Estadual de 1989. Alceu Collares, governador eleito pelo PDT, previa no seu Plano de Governo a proposta de implementação de Conselhos Regionais de Desenvolvimento, como órgãos auxiliares de ação governamental. 

Conforme Fernandes (1991), pensava-se que, com a implementação dos Conselhos Regionais, poderia surgir um espaço descentralizado de decisão, aberto à participação, com suporte técnico para decidir e restringir, com decisões baseadas nas políticas públicas presentes no Governo e assumindo também as responsabilidades destas.

Assim, já no início de 1991, iniciou-se o processo de discussão sobre a formulação dos COREDES, cuja instituição ocorreu somente em 1994, pela Lei 10.283 de 17 de outubro e regulamentada pelo Decreto 35.764 de 29 de dezembro do mesmo ano, no final do Governo Collares. 

A institucionalização dos COREDES teve por objetivo promover o desenvolvimento regional, harmônico e sustentável, através da integração dos recursos e das ações de governo nas regiões, visando à melhoria da qualidade de vida da população, à distribuição eqüitativa da riqueza produzida, o estímulo à permanência do homem em sua região e à preservação e recuperação do meio ambiente. 

Entre as atribuições dos COREDES estão à promoção e a participação de todos os segmentos da sociedade regional no diagnóstico de suas necessidades e potencialidades, para a formulação e a implementação das políticas de desenvolvimento integrado da região; elaborar planos estratégicos de desenvolvimento regional; manter espaço permanente de participação democrática, resgatando a cidadania, através da valorização da ação política; constituir-se em instância de regionalização do orçamento do Estado, conforme estabelecido no art. 149, parágrafo 8º, da Constituição do Estado; orientar e acompanhar, de forma sistemática, o desempenho das ações dos Governos Estadual e Federal na região; e respaldar as ações do Governo do Estado na busca de maior participação nas decisões nacionais. 

Ao analisar sua trajetória histórica, percebe-se que, posteriormente, em 1998, durante o governo Britto (PMDB) os COREDES conseguiram um espaço mais efetivo somente no último ano do governo, com a implantação da Consulta Popular, instituída pela Lei 11.179 de 25/06/98.

No ano seguinte (1999), houve a tentativa da implementação do OP - Orçamento Participativo, adotado como um instrumento político-administrativo de gestão do governo de Olívio Dutra (PT). Inicialmente o OP desconsiderava a existência dos Conselhos Regionais na prática. Mas após negociação havida entre o Fórum dos COREDES e o Governo do Estado, em maio de 1999, foi assinado um Protocolo de Cooperação entre ambos, no qual se firmava uma parceria na promoção do OP respeitando a regionalização dos COREDES, embora isto tenha ocorrido de forma precária em algumas regiões. 

 A promoção da participação da sociedade no processo de definição e alocação dos recursos orçamentários (seja na Consulta Popular ou no Orçamento Participativo), ainda que importante e fundamental, constituía-se em apenas uma das ações dos COREDES. 

De acordo com Allebrandt (2007), entre 2000 e 2002 o Fórum e os COREDES priorizaram a elaboração dos planos estratégicos de desenvolvimento regional; a promoção de interesses das regiões junto as instâncias dos Governos Estadual e Federal (isto resultou na implantação de duas Mesorregiões: Grande Fronteira Mercosul e Metade Sul); a implantação dos COMUDES - Conselhos Municipais de Desenvolvimento em quase todos os municípios gaúchos e consolidação das três Macrorregiões (Norte, Nordeste e Sul). 

Durante o governo Rigotto (PMDB), de 2003 a 2006, houve novamente uma mudança de nomenclatura do processo, ou seja, foi substituído o OP pelo PPP – Processo de Participação Popular, ficando este sob coordenação do Fórum dos COREDES-RS, dos próprios COREDES e dos COMUDES. 

Na verdade, com a implantação do PPP tentou-se ressaltar os pontos positivos e sanar as deficiências do OP, aperfeiçoando tecnicamente o processo de participação popular. A responsabilidade pela articulação institucional coube ao vice-governador Antonio Holfeldt, que também coordenou o lançamento do Processo de Participação Popular e a Consulta Popular propriamente dita.

Já no atual governo de Yeda Crusius (PSDB), que iniciou o mandato em 2007, a relação entre o governo e os conselhos está sob encargo da Secretaria Especial de Relações Institucionais. Como se percebe, a cada novo mandato as mudanças impostas exigem um período de acomodação e um novo entendimento nas articulações institucionais. 

Contudo, apesar das dificuldades que os governos têm enfrentado em cumprir as demandas da sociedade incorporadas na peça orçamentária estadual, pode-se afirmar que os COREDES se encaminham para um processo de consolidação institucional ao longo destas cinco gestões públicas estaduais. 

Ilustração 1 - Mapa de localização das Regiões Funcionais de Planejamento e dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento.
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Uma dificuldade intrínseca na melhor atuação dos Conselhos Regionais é a não coincidência territorial das diferentes instâncias do governo com os COREDES. Coordenadorias Regionais de Saúde, Educação, Segurança Pública e outras, atuam em regiões não coincidentes com os conselhos. 
A compatibilização entre as regiões coredianas e a prestação regionalizada de serviços promovida pelo Estado do Rio Grande do Sul é uma das prioridades que poderia garantir maior efetividade ao desenvolvimento regional, bem como maior eficiência e eficácia à gestão pública estadual. Finalmente, cabe mencionar ainda uma proposta alternativa de reorganização e planejamento do Estado, encetada durante o governo Rigotto.  Trata-se do projeto RUMOS 2015 que respeita o atual recorte dos COREDES, mas agrupa-os em 9 Regiões Funcionais de Planejamento
. 

Com isso o trabalho de quase 16 anos na gestão dos processos de desenvolvimento local e regional acabou sendo reconhecido e respeitado, mas somente após diversas manifestações do Fórum dos COREDES. 

Apesar dessa sobreposição de regionalização, os COREDES caminham a passos largos para a sua efetiva consolidação enquanto instâncias de planejamento e articulação regional, pois começam a ser reconhecidos e respeitados pela sociedade, como evidencia o crescimento da participação por ocasião da Consulta Popular.
2. Deficiências regionais apontadas pelos indicadores

O IDESE é um índice sintético e composto que tem por objetivo medir o grau de desenvolvimento de municípios e regiões do Rio Grande do Sul, formado por quatro blocos de indicadores, subdivididos em 12 índices, conforme exposto anteriormente no Quadro 2. Para cada uma das variáveis ou índices componentes dos blocos é atribuído um peso, bem como um limite inferior (ao qual é atribuído o valor 0,0 – baixo ou nenhum desenvolvimento) e um limite superior (ao qual é atribuído o valor 1,0 – alto ou máximo desenvolvimento). 

Ilustração 2 – Indicadores de desenvolvimento socioeconômico regional do RS em 2005
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Fonte: elaborado a partir de dados disponíveis em www.fee.tche.br/2008.

A posição relativa dos municípios ou regiões é dada pelo respectivo enquadramento nestes índices e limites. Mecanismo similar a este também é utilizado pela ONU em seu Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, permitindo, assim, que as unidades geográficas às quais os índices se referem sejam classificadas quanto ao seu nível de desenvolvimento em relação a qualquer outra localidade ou região. O IDESE permite, assim, que se classifique o Estado, os municípios ou os COREDES em três níveis de desenvolvimento: baixo desenvolvimento (índices até 0,499), médio desenvolvimento (entre 0,500 e 0,799) e alto desenvolvimento (maiores ou iguais que 0,800). 

Mas, afinal, quais são as principais disparidades socioeconômicas apontadas pelo IDESE nas regiões consideradas por esta análise? 

A Ilustração 2 apresenta de forma sintetizada as principais disparidades socioeconômicas regionais constatadas pelo IDESE
.

Na Ilustração 2 acima se percebe, nitidamente, que as áreas da educação e da saúde, em todas as regiões consideradas pela análise, não se configuram como disparidades socioeconômicas significativas, uma vez que todas as regiões apresentam um índice acima de 0,800, situação próxima da ideal e num nível considerado como de ‘alto desenvolvimento’. Cabe salientar, também, a relativa homogeneidade que se verifica entre as regiões nestes dois índices; isto evidencia o acerto de políticas já implementadas e/ou em andamento nas áreas de saúde e educação, do que a real necessidade de políticas e inovações estratégicas que venham contribuir com resultados significativos nestas áreas. Além disso, cabe ressaltar que estas duas áreas recebem por imposição legal investimentos do Estado na ordem de 15% dos valores orçamentários para a saúde e 25% para a educação. 

Com isso, quando na Consulta Popular são eleitos projetos nestas áreas, os respectivos valores apenas ajudam a complementar a obrigatoriedade do Estado, sem significar um aporte adicional de recursos para a região. Ou seja, para a região tais escolhas são, na verdade, uma perda de recursos.

3. Demandas apontadas na Consulta Popular de 2008

A consulta direta à população, instituída no Rio Grande do Sul pela Lei nº 11.179, de 25 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 11.920, de 10 de junho de 2003, e regulamentada anualmente por decreto governamental, visa “definir os investimentos e serviços de interesse regional a serem incluídos na proposta orçamentária anual do Estado”. O texto legal também refere explicitamente que a consulta popular tem por objetivo definir “ações” e “programas estruturantes” ou também “programas prioritários ao desenvolvimento regional”.  

Na Tabela 1 estão explicitados os principais dados referentes às Consultas Populares de 2007 e 2008 de todos os COREDES, principalmente no que diz respeito ao número de eleitores, de votantes e valores destinados para cada região. Cabe registrar o aumento da participação, passando de 369.417 votantes em 2007 para 478.310 votantes em 2008, bem como o aumento no volume de recursos disponibilizados pelo Governo do Estado para este fim, passando de R$ 40 milhões pra R$ 50 milhões no período considerado. Todavia, a análise que segue concentra-se sobre as demandas escolhidas pelos eleitores na Consulta Popular de 2008 em todos os 28 COREDES
.

Tomando por base a Consulta Popular de 2008 em relação a Consulta Popular de 2007, percebe-se, ainda, pela observação dos dados constantes na Tabela 2 que houve uma variação positiva no número de votantes em 23 dos 28 COREDES. Enquanto em cinco COREDES houve uma diminuição de até 16% no número de votantes, em 19 COREDES houve um incremento superior a 20%, sendo que em seis regiões esse incremento no número de votantes foi superior a superior a 50%.  

Também é, no mínimo, curioso, que a região Metropolitana Delta do Jacuí tenha recebido a maior fatia de recursos (R$ 7.426.046,63 ou 14,8% do total disponibilizado pela Consulta Popular em 2008) e apresentado o menor índice de participação entre todas as regiões (2,53%).
Tab. 1 – Desempenho da Consulta Popular por COREDES em 2007 e 2008

	COREDES
	Nº de Municípios
	Total de Eleitores
	Consulta Popular de 2007
	Consulta Popular de 2008
	Variação % de votantes

2007 / 2008

	
	
	
	Valor R$
	Total de Votantes
	% de Eleitores
	Valor R$
	Total de Votantes
	% de Eleitores
	

	Fronteira Noroeste

Campanha

Missões

Sul

Vale do Jaguari

Jacuí-Centro

Litoral

Celeiro

Vale do Rio dos Sinos

Nordeste

Hortênsias

Alto Jacuí

Médio Alto Uruguai

Central

Paranhana Enc. Serra

Rio da Várzea

Metropolitano D. Jacuí

Vale do Taquari

Norte

Vale do Rio Pardo

Vale do Caí

Alto da S. do Botucaraí

Fronteira Oeste

Serra

Campos Cima da Serra

Produção

Noroeste Colonial

Centro-Sul
	20

7

25

22

9

7

21

21

14

19

7

14

23

19

10

17

10

36

32

23

19

16

13

31

10

23

11

17
	135.168

134.563

166.302

538.203

80.615

99.292

185.467

91.140

790.394

82.279

80.681

103.950

99.114

247.738

122.913

73.001

1.456.660

212.944

146.133

272.837

107.318

68.686

341.967

522.290

62.271

215.997

106.091

157.764
	927.121,17

977.960,19

1.060.553,49

3.497.259,60

734.800,00

872.732,84

1.347.189,46

901.200,00

3.355.234,02

761.283,32

792.686,29

680.685,05

982.486,48

1.119.458,20

1.211.220,71

813.153,57

5.981.551,71

1.251.836,30

958.088,43

2.160.632,00

917.318,52

779.714,08

1.999.704,20

2.206.431,43

543.787,81

1.361.864,31

542.953,76

1.261.111,07
	9.063

3.616

15.131

23.020

5.940

10.555

8.251

15.417

19.400

10.350

7.710

9.764

15.495

8.942

16.289

9.643

29.595

6.216

14.443

19.422

2.770

4.427

22.409

24.963

9.019

18.703

13.808

15.056
	6,71

2,69

9,10

4,28

7,37

10,63

4,45

16,92

2,45

12,58

9,56

9,39

15,63

3,61

13,25

13,21

2,03

2,92

9,88

7,12

2,58

6,45

6,55

4,78

14,48

8,66

13,02

9,54
	1.128.872,06

1.192.210,99

1.295.111,68

4.330.936,12

918.712,12

1.061.111.16

1.652.223,47

1.126.517,65

4.153.990,40

922.259,30

961.383,38

821.844,15

1.197.827,73

1.827.691,29

1.482.823,78

986.883,00

7.426.046,63

1.533.425,62

1.388.137,08

2.665.668,94

1.116.659,21

945.221,67

2.465.173,46

2.728.811,59

645.205,26

1.643.134,11

837.137,35

1.544.980,80
	21.476

6.272

25.847

38.833

9.896

16.021

12.242

22.686

28.019

14.603

10.820

13.468

21.145

11.820

20.959

12.226

36.845

7.659

17.425

23.187

3.274

5.195

25.101

23.705

8.145

16.818

11.984

12.639
	15,89

4,66

15,54

7,22

12,28

16,14

6,60

24,89

3,54

17,75

13,41

12,96

21,33

4,77

17,05

16,75

2,53

3,60

11,92

8,50

3,05

7,56

7,34

4,54

13,08

7,79

11,30
8,01
	136,96

73,45

70,82

68,69

66,60

51,79

48,37

47,15

44,43

41,09

40,34

37,94

36,46

32,19

28,67

26,79

24,50

23,21

20,65

19,39

18,19

17,35

12,01

-5,04

-9,69

-10,08

-13,21

-16,05

	Totais
	496
	6.701.769
	40.000.000,00
	369.417
	5,6
	50.000.000,00
	478.310
	7,14
	29,48


Fonte: Secretaria Extraordinária de Relações Institucionais / Governo do Estado do RS, 2008.

Ao fixar a análise sobre o processo da Consulta Popular de 2008, pode ser observado na Tabela 2 que, dos 28 COREDES existentes no Rio Grande do Sul, 24 (85,7%) apresentaram demandas na área de Saúde, 23 (82,1%) na área de Segurança e 18 (64,3%) na área de Educação. Note-se que estas três áreas - Saúde, Segurança e Educação - onde foram apresentadas as maiores demandas regionais, seja no número de COREDES, seja no valor das demandas, são áreas de atuação prioritária do Estado.

Tabela 2 – Demandas eleitas na Consulta Popular 2008

	DEMANDAS POR ÁREA
	COREDES

      N º               %
	Valor das demandas regionais 

               Em R$                              Em %

	Saúde
	24
	85,7
	12.852.118,01
	25,7

	Segurança
	23
	82,1
	10.660.473.63
	21,3

	Educação
	18
	64,3
	9.721.301,82
	19,4

	Agricultura
	18
	64,3
	8.601.961,19
	17,2

	Pesquisa e C&T
	10
	35,7
	2.040.425,62
	4,1

	Trabalho e Ação Social
	6
	21,4
	1.952.725,91
	3,9

	Saneamento
	6
	21,4
	1.189.647,07
	2,3

	Turismo
	5
	17,8
	1.012.482,99
	2,0

	Habitação
	3
	10,7
	947.426,88
	1,8

	Outros
	7
	25,6
	1.021.436,88
	2,0

	Total
	28
	-
	50.000.000,00
	100,0


Fonte: elaborada pelos autores


Constata-se, assim, que praticamente 2/3 (ou 66,5%) dos recursos da Consulta Popular de 2008 foram destinados a cobrir demandas específicas de áreas de atuação prioritária do próprio Estado. Até este ponto, trata-se de uma situação perfeitamente normal. Todavia, quando se verifica a natureza e a essência dos projetos aprovados na Consulta Popular de 2008 nos 28 COREDES, constata-se que a maior parte das demandas eleitas não pode ser enquadrada como ‘investimentos e serviços de interesse regional’ e que tais demandas não se configuram como ‘ações e programas estruturantes para o desenvolvimento regional’
.    

Isto significa que boa parte dos recursos da Consulta Popular é manipulada pelos interesses de estruturas corporativas do próprio Estado, informando, com isso, que a participação é ainda, manipulativa, que utilizam este mecanismo para tentar suprir algumas deficiências operacionais, uma vez que o pagamento destes recursos (aprovados na Consulta Popular) está politicamente garantido, enquanto a execução dos programas e projetos orçamentários nem sempre acontece nos prazos estipulados. O Poder Executivo do Estado, por sua vez, é beneficiado quando são aprovadas demandas para áreas onde sua inserção e ação têm vinculação obrigatória legal, como é o caso da Saúde (15%) e da Educação (25%), bem como a área da Segurança, de sua exclusiva alçada.

Assim, mais de 60% das demandas eleitas pelos cidadãos abrangem áreas que receberiam investimentos do Governo do Estado de qualquer forma, independentemente da Consulta Popular. Isto evidencia a falta de conhecimento, estudos e pesquisas para direcionar investimentos escassos para fins estruturais e estratégicos, capazes de promover o desenvolvimento regional. Dito de outra forma: se no lugar dos projetos e demandas na área da Saúde, Educação e Segurança fossem escolhidas demandas que priorizassem as vocações de cada região, a geração de renda, o saneamento, a habitação, a fortificação e ampliação da agricultura, a pesquisa, a C&T, entre outras propostas, poderia ser desencadeado o desenvolvimento e o crescimento regional, e não seria feita apenas a manutenção, o custeio e o suprimento de demandas materiais de instituições públicas já instaladas nas regiões. 
Entretanto, é necessário considerar que 33,5% do valor total da Consulta Popular de 2008 (R$ 16.766.106,50) estão destinados a áreas como Agricultura, Pesquisa, Trabalho e Ação Social, Saneamento, Turismo e Habitação, bem como a outros projetos de menor relevância monetária.

Na área da Agricultura 18 COREDES apresentaram demandas num montante de R$ 8.601.961,19 (ou 17,2 % do total dos recursos) para o desenvolvimento da piscicultura, do arranjo produtivo do leite, de pomares, da fruticultura, para a melhoria de vias de acesso ao meio rural, para mecanização associativa rural e cursos de qualificação para geração de renda, entre outros. 

Ilustração 3: Demandas escolhidas na Consulta Popular 2008, por áreas de ação do Estado e em % do valor total
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Fonte: elaborado pelos autores
Neste segundo bloco de demandas com menor valor agregado e requeridas por menor número de COREDES aparecem contempladas as principais deficiências regionais apontadas pelo IDESE (geração de renda, saneamento e condições de domicílio). Curiosamente, apenas alguns poucos COREDES apresentaram demandas direcionadas para programas e projetos na área do Saneamento, da Habitação e do Trabalho e Ação Social, totalizando 8% do valor total da Consulta Popular de 2008.

Ao desdobrar esses valores verifica-se que as áreas de Saneamento e Habitação, juntas, foram contempladas em todo o Rio Grande do Sul com apenas R$ 2.137.073,95 (equivalente a 4,27% do valor total disponível na Consulta Popular de 2008). Isto significa que exatamente nas áreas onde o IDESE aponta as maiores deficiências regionais, ou seja, onde as regiões apresentam os piores índices de desenvolvimento socioeconômico, cada COREDE está investindo, em média, menos de R$ 40.000,00 em recursos para ações e programas estruturantes.

De forma similar ocorre na rubrica Trabalho e Ação Social, onde a maior parte dos projetos está relacionada com a qualificação do trabalhador visando melhorar sua renda: apenas seis dos 28 COREDES apresentaram demandas nessa área, no valor total de R$ 1.952.725,91 (ou 3,91% do total disponível na Consulta Popular de 2008). Cabe lembrar que este quesito é igualmente apontado pelo IDESE como um ponto fraco da maior parte das regiões.  

Assim, tomando por referência o IDESE, configura-se uma situação paradoxal: as áreas que apresentam excelentes indicadores (Saúde e Educação) são exatamente aquelas nas quais aparecem as demandas mais significativas (em termos de valor e de abrangência regional), ao passo que as áreas mais deficitárias (Renda e Saneamento e Domicílios) são contempladas com poucas demandas regionais e valores irrisórios se considerada a amplitude dos seus propósitos.    

Finalmente cabe registrar a existência de algumas demandas relacionadas com mais dois aspectos que frequentemente estão associados nos meios acadêmicos e políticos com potencialidades regionais: a área da Pesquisa e da C&T e a área do Turismo. Enquanto a primeira foi lembrada em 10 regiões (com projetos o valor de R$ 2.040.425,62 ou 4,1% dos recursos totais), a segunda foi apresentada como demanda em cinco regiões (com projetos no valor de R$ 1.012.482,99 ou 2% dos recursos totais). Chama a atenção o fato que em ambos os casos o valor médio dos projetos foi de aproximadamente R$ 200.000,00. 

Como a população tem seu espaço garantido nos diversos fóruns do PPP, onde ocorrem as discussões e a formulação das demandas, bem como no momento de votação na Consulta Popular, verifica-se que há interesses dominantes corporativos que direcionam as escolhas. São agentes de saúde, agentes de segurança e profissionais ligados à educação que fazem uma ampla mobilização e articulação em torno de seus próprios interesses, como foi evidenciado com muita clareza nos depoimentos prestados por representantes de diversos COREDES.

Com isso, projetos, ações e programas estruturantes e estratégicos para o desenvolvimento socioeconômico regional acabam relegados a um plano secundário, uma vez que não há muita clareza sobre as principais deficiências regionais, nem uma participação representativa de toda a sociedade em todo o PPP e CP.

CONCLUSÃO

Ao analisar as práticas realizadas pelos COREDES no PPP, verificou-se que cai rapidamente por terra a idéia de que planejamento (ainda) seja uma ação essencialmente racional. Embora não se possa negar que as práticas e ações desenvolvidas no âmbito dos COREDES visem o desenvolvimento socioeconômico local e regional (o que configura a essência e o objetivo último do planejamento regional), também não é possível afirmar categoricamente que tais ações se tratem “da aplicação sistemática do conhecimento [...] para prever e avaliar o uso de ações alternativas com vistas à tomada de decisões adequadas e racionais, que sirvam de base para ações futuras”, como preconiza o conceito proposto por Holanda (1983:36). 

Considerando as reais dimensões dos recursos públicos disponibilizados pelo Governo do Estado que são vinculados anualmente à Consulta Popular (totalizando menos de 1% do Orçamento Estadual), percebe-se que apenas um fragmento de suas ações pode ser considerado como política de desenvolvimento socioeconômico participativo. Porém, todos os demais recursos do Orçamento Público Estadual não são executados sob essa concepção. Percebe-se, assim, que o Processo de Participação Popular desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul tem uma representatividade econômica praticamente insignificante do ponto de vista orçamentário, mas de suma importância se considerado o processo de construção da cidadania.

Por outro lado, com base nos dados levantados sobre a participação popular, é possível afirmar que o processo está se consolidando gradativamente. Isto se deve, em boa parte, ao compromisso assumido pelo Governo Estadual de cumprir, rigorosamente, acordos firmados com a sociedade civil e seus órgãos representativos sobre o pagamento do passivo orçamentário de consultas anteriores, dando credibilidade ao processo. Neste sentido a atuação pró-ativa do Fórum dos COREDES, da FAMURS – Federação da Associação dos Municípios do RS, da AGM – Associação Gaúcha de Municípios, da UVERGS – União dos Presidentes de Câmaras de Vereadores do RS e de muitos prefeitos e líderes políticos, e, não por último, da própria sociedade gaúcha em defesa do Processo de Participação Popular, também precisa ser mencionada. 

Como foi demonstrado pelos números da pesquisa, ainda há muito espaço para que a população, isto é, o cidadão se aproprie de seus direitos e se conscientize que sua participação no processo não se restringe apenas à dimensão consultiva; também é necessário desenvolver sua capacidade requisitiva, propositiva e de efetivo controle para que a participação nos resultados possa ocorrer. 
Verifica-se, assim, que o processo decisório corrente no PPP dos COREDES nem sempre está amparado pela experiência e na informação adequada sobre direcionamentos, estratégias e políticas mais adequadas à região. As demandas e escolhas feitas em quase todos os COREDES evidenciam, como ficou demonstrado na análise, um total desconhecimento (ou, talvez, uma total irrelevância) de aspectos técnicos. 
Assim, no que diz respeito à relação entre as principais disparidades socioeconômicas apontadas pelo IDESE e as demandas eleitas na CP/2008, se percebe com muita clareza, que o processo precisa ser aprimorado urgentemente. A maior parte das demandas eleitas nem de longe se configura como preconiza a lei: “ações e/ou projetos estruturantes que tenham um reflexo efetivo no desenvolvimento de cada região”. Com base nos dados levantados e apresentados ficou evidenciado que na maior parte das regiões as propostas escolhidas se caracterizam como projetos que atendem, sobretudo, interesses de segmentos corporativos do próprio governo, canalizando parcos recursos estratégicos para suprir custeio e manutenção de setores específicos da máquina pública. E o que é ainda mais grave: na maior parte dos casos, os recursos da Consulta Popular são aplicados em rubricas onde o Estado tem obrigação legal de investir e atuar, como é o caso da Saúde, da Educação e da Segurança Pública.

Esta sobreposição de interesses evidentemente desvirtua o Processo de Participação Popular enquanto instrumento de consolidação da cidadania. Aparentemente o problema se configura como um ‘vício de origem’: as escolhas são desencadeadas num cenário onde as principais funções do Estado se desenvolvem com alta precariedade; o IDESE não passa de um ilustre desconhecido, pois a população não tem uma idéia concreta das principais disparidades socioeconômicas regionais, ficando à mercê das percepções e demandas emergentes do corporativismo institucional. Enquanto isso, a maior parte dos COREDES ainda não tem consciência de seu papel articulador. Assim, não é de admirar que a maior parte das demandas eleitas não tenha um caráter estratégico, mas, sim, meramente operacional, que se caracteriza pelo aproveitamento de recursos públicos para atender demandas ditas sociais. 

Finalmente, cabe constatar que o Processo de Participação Popular desencadeado no Rio Grande do Sul é fruto de uma caminhada e aprendizagem de parte à parte (Estado e Sociedade) que tem aproximadamente 16 anos de experiências acumuladas, uma vez que se iniciou em meados dos anos 90 e subsistiu à diversas gestões político-administrativas. Enfim, não se trata de um projeto político-partidário, mas da institucionalização social de um processo participativo de desenvolvimento regional que ainda pode e precisa ser aprimorado em vários aspectos.
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� As mesoregiões foram criadas pelo Ministério da Integração Regional, com base em 13 Programas de Desenvolvimento Integrado e Sustentável de Mesorregiões Diferenciadas – PROMESO. Estão distribuídas por todo o país, como espaços subrregionais de confluência entre dois ou mais estados ou de fronteira com países vizinhos, objetivando o desenvolvimento regional com eqüidade e sustentabilidade.





� Para fins de planejamento e estruturação do Plano Plurianual 2008-2011 os COREDES foram agregados em nove Regiões Funcionais conforme ilustração e recorte estabelecido pelo Estado, que constituiu as escalas de regionalização de acordo com um conjunto de critérios amplamente discutidos com a sociedade regional. 





� Tomando por base o contexto brasileiro de produção e divulgação de dados estatísticos de um modo em geral, podemos considerar como irrelevante a pequena defasagem temporal do indicador (o último IDESE foi calculado para o ano de 2005). É necessário considerar também que os COREDES das regiões Celeiro, Rio da Várzea, Campos de Cima da Serra e Vale do Jaguari foram desmembrados após 2005, motivo pelo qual se tomou como referência o IDESE do(s) COREDE(s) de origem.    


� Todos os dados referentes às Consultas Populares de 2003 a 2008 estão disponíveis detalhadamente para consulta na internet (http://www.ppp.rs.gov.br/portalppp/index.jsp). Todavia, para fins da análise aqui proposta, tais dados foram reagrupados. O Anexo II apresenta uma síntese dos projetos e demandas dos 28 COREDES eleitos na Consulta Popular de 2008 agrupados por Secretaria Estadual.  





� Ao observar a lista das demandas eleitas nos diferentes COREDES na área da Educação, por exemplo, percebe-se que as mesmas visam atender, sobretudo, necessidades específicas de instituições locais, como aquisição de material didático-pedagógico, de mobiliário e manutenção e conservação de espaços escolares. Na área de Saúde as demandas também são pontuais: visam reformar unidades básicas de saúde em municípios e aquisição de equipamentos para determinadas instituições. Já na área da Segurança as demandas são de viaturas e aquisição de kits armamento (fuzil, carabina e/ou metralhadora) para determinados municípios. 
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